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    Esta edição de Política de Aristóteles reflete as ideias do filósofo no contexto da Grécia Antiga, e suas opiniões podem não coincidir com os valores contemporâneos, especialmente em temas como cidadania, escravidão e o papel das mulheres. A editora esclarece que as ideias aqui apresentadas não representam nossa visão nem um endosse de práticas questionadas hoje. Esta obra busca oferecer uma reflexão histórica sobre o pensamento político grego, sem apoiar diretamente suas conclusões, que foram reinterpretadas ao longo do tempo. O leitor é convidado a refletir sobre as diferenças entre o mundo antigo e as questões atuais.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Política de Aristóteles é a segunda parte de um tratado do qual Ética é a primeira. Ela retoma Ética da mesma forma que Ética antecipa Política. Aristóteles não separava, como tendemos a fazer, as esferas do estadista e do moralista. Em Ética, ele descreve o caráter necessário para uma vida boa, a qual, para ele, deve ser essencialmente vivida em sociedade. Quando, nos últimos capítulos de Ética, ele chega à aplicação prática de suas investigações, isso se expressa não em exortações morais dirigidas ao indivíduo, mas na descrição das oportunidades legislativas do estadista. É tarefa do legislador criar uma sociedade que possibilite a vida boa. Para Aristóteles, a política não é uma luta entre indivíduos ou classes pelo poder nem um meio para realizar tarefas elementares, como manter a ordem e a segurança sem grandes restrições à liberdade individual. O Estado é “uma comunidade de bem-estar em famílias e agregações de famílias para a realização de uma vida perfeita e autossuficiente”. Assim, o legislador é um artesão cujo material é a sociedade e cujo objetivo é a vida boa.




    Em um dos diálogos iniciais de Platão, Protágoras, Sócrates pergunta a Protágoras por que não é tão fácil encontrar professores de virtude como os de esgrima, equitação ou qualquer outra arte. A resposta de Protágoras é que não existem professores especializados em virtude, porque esta é ensinada por toda a comunidade. Platão e Aristóteles aceitam, então, a visão de educação moral implícita nessa resposta. Inclusive, em um trecho de A República, Platão rejeita a noção de que os sofistas têm uma influência moral corruptora sobre os jovens. O próprio público, diz ele, é o verdadeiro sofista e o educador mais completo e profundo. Nenhuma educação privada pode resistir à força irresistível da opinião pública e aos padrões morais ordinários da sociedade. Mas isso torna ainda mais essencial que a opinião pública e o ambiente social não sejam deixados ao acaso, como costumam ser, mas que sejam moldados pelo sábio legislador como expressão do bem e informados em todos os seus detalhes por seu conhecimento. O legislador é o único professor da virtude possível.




    Um programa para um tratado sobre governo poderia nos levar a esperar, em Política, principalmente uma descrição de uma utopia ou Estado ideal que fosse inspirador de poetas ou filósofos, mas ter pouco efeito direto sobre as instituições políticas. Logo, República de Platão é claramente impraticável, pois seu autor se afastou em desespero da política existente. Pelo menos nesse diálogo ele não tem propostas para aproveitar o que há de melhor nas circunstâncias daquele momento. A primeira lição que seu filósofo deve aprender é desviar o olhar desse mundo de mudança e decadência e contemplar o mundo eterno e imutável das ideias. Assim, sua cidade ideal é, como ele diz, um modelo que está no céu, pelo qual o homem justo pode reger sua vida, sendo, portanto, um modelo para o indivíduo, e não para o estadista. Ele admite, na obra As Leis, que é uma cidade para deuses ou filhos de deuses, e não para os homens como são.




    Aristóteles não possui o entusiasmo elevado ou a imaginação poética de Platão. Ele é até mesmo excessivamente impaciente com o idealismo platônico, como mostram as críticas em seu segundo livro. No entanto, tem a capacidade de ver as possibilidades de bem em coisas que são imperfeitas e a paciência do verdadeiro político que aprendeu que, se quiser transformar os homens no que deveriam ser, deve aceitá-los como são. Seu ideal não é construído a partir de pura razão ou poesia, mas a partir de um estudo cuidadoso e simpático de uma ampla gama de fatos. Sua crítica a Platão à luz da história, no Livro II, capítulo V, embora seja curiosamente inadequada, revela admiravelmente sua própria atitude:




    “Devemos lembrar que não devemos desconsiderar a experiência dos séculos; na multitude de anos, essas coisas, se fossem boas, certamente não seriam desconhecidas; quase tudo foi descoberto, embora às vezes não seja montado; em outros casos, os homens não utilizam o conhecimento que possuem.”




    Aristóteles, em Constituições, havia estudado 158 constituições dos Estados de sua época, e os frutos desse estudo são vistos nas contínuas referências à experiência política concreta, o que faz de Política, em alguns aspectos, uma história crítica do funcionamento das instituições da cidade-Estado grega. Nos Livros IV, V e VI, o Estado ideal parece distante, e encontramos uma análise imparcial dos Estados imperfeitos e das melhores maneiras de preservá-los, assim como uma análise das causas de sua instabilidade. É como se Aristóteles estivesse dizendo: “Eu mostrei a você o tipo de constituição apropriado e normal, mas, se você não a quiser e insistir em viver sob uma forma pervertida, pode ao menos saber como aproveitá-lo ao máximo”. Dessa forma, Política, embora defina o Estado à luz de seu ideal, discute estados e instituições como eles são. Ostensivamente, é meramente uma continuação de Ética, mas passa a tratar questões políticas de um ponto de vista puramente político.




    Essa combinação de idealismo e respeito pelos ensinamentos da experiência constitui, de certa forma, a força e o valor de Política, mas também a torna mais difícil de seguir. As grandes nações-Estados às quais estamos acostumados dificultam a compreensão de que o Estado poderia ser construído e moldado para expressar a vida boa. Podemos apreciar a análise crítica de Aristóteles sobre as constituições, mas é difícil levar a sério seu conselho ao legislador. Além disso, o idealismo e o empirismo de Política nunca são realmente reconciliados pelo próprio Aristóteles.




    Pode ajudar na compreensão de Política se dissermos algo sobre dois pontos.




    Estamos acostumados, desde o desenvolvimento do método histórico, à crença de que os Estados “não são feitos, mas crescem”; e tendemos a ser impacientes com a crença que Aristóteles e Platão têm pelas capacidades do legislador. Mas, por mais verdadeira que essa máxima possa ser para o Estado-nação moderno, não era assim para a cidade grega, muito menor e mais autoconsciente. Quando Aristóteles fala do legislador, ele não está falando no vácuo. Alunos da Academia foram realmente convocados a criar novas constituições para aqueles Estados. Para os gregos, a constituição não era apenas, como muitas vezes é para nós, uma questão de maquinaria política. Era vista como um modo de vida. Além disso, a constituição, dentro da qual se realizava o processo ordinário de administração e elaboração de decretos, era sempre considerada obra de um homem ou grupo de homens especiais, os legisladores. Se estudarmos a história grega, veremos que a posição do legislador corresponde àquela atribuída a ele por Platão e Aristóteles. Todos os Estados da Grécia, exceto os desvios que Aristóteles critica como “acima da lei”, funcionavam sob constituições rígidas, e a constituição era alterada somente quando todo o povo dava um mandato a um legislador para elaborar uma nova. Tal era a posição dos aesumnetes, que Aristóteles descreve no Livro III, capítulo XIV, em tempos anteriores, e dos alunos da Academia, no século IV. O legislador não era um político comum. Ele era um médico do Estado, chamado para prescrever para uma constituição doente. Assim, Heródoto relata que, quando o povo de Cirene pediu à Pítia de Delfos ajuda para suas dissensões, o oráculo lhes disse para ir à Mantineia, e os mantineus emprestaram-lhes Demonax, que atuou como um “arrumador” e elaborou uma nova constituição para Cirene. Da mesma forma, os milesianos, segundo Heródoto, foram por muito tempo perturbados por discórdias civis até que pediram ajuda a Paros; e os parianos enviaram dez comissários que deram a Mileto uma nova constituição. Assim, os atenienses, ao fundarem sua nova colônia-modelo em Túrio, contrataram Hipódamo de Mileto, mencionado por Aristóteles no Livro II como um dos melhores especialistas em planejamento urbano, para projetar as ruas da cidade; além de Protágoras, considerado um dos melhores especialistas em elaboração de leis, para criar as leis da cidade. Em As Leis, Platão representa uma das pessoas do diálogo como tendo sido solicitada pelo povo de Gortyna para elaborar leis para uma colônia que estavam fundando. A situação descrita deve ter ocorrido com frequência na vida real. Os gregos pensavam que a administração deveria ser democrática, enquanto a elaboração das leis, o trabalho de especialistas. Nós pensamos mais naturalmente na elaboração das leis como o direito especial do povo e na administração como necessariamente restrita a especialistas.




    Política de Aristóteles, então, é um manual para o legislador, o especialista a ser convocado quando um Estado precisa de ajuda. Chamamos a esse especialista de médico do Estado. Uma das características mais marcantes da teoria política grega é que Platão e Aristóteles veem o estadista como alguém que possui conhecimento sobre o que deve ser feito e pode ajudar aqueles que o convocam para prescrever soluções, em vez de alguém que tem o poder de controlar as forças da sociedade. O desejo da sociedade pelo conselho do estadista é dado como certo; Platão, em A República, afirma que uma boa constituição só é possível quando o governante não deseja governar. Onde os homens disputam o poder e não aprendem a distinguir entre a arte de tomar o leme do Estado e a arte de dirigir, que é o verdadeiro estadismo, a política verdadeira é impossível.




    Com essa posição, muito do que Aristóteles tem a dizer sobre o governo está em concordância. Ele assume a visão característica de Platão de que todos os homens buscam o bem e erram por ignorância, e não por má vontade; e, portanto, ele naturalmente considera o Estado como uma comunidade que existe para o bem viver. É no Estado que essa busca comum pelo bem, a verdade mais profunda sobre os homens e a natureza, torna-se explícita e se reconhece. Para Aristóteles, o Estado é anterior à família e à aldeia, embora o suceda no tempo; pois só quando se atinge o Estado com sua organização consciente é que o homem pode entender o segredo de suas lutas passadas por algo que ele não sabia o que era. Se a sociedade primitiva é compreendida à luz do Estado, este é entendido conforme sua forma mais perfeita, quando o bem que todas as sociedades buscam é realizado em sua perfeição. Portanto, para Aristóteles, assim como para Platão, o Estado natural ou o Estado em si é o Estado ideal; e o este é o ponto de partida da investigação política.




    De acordo com essa linha de pensamento, os Estados imperfeitos, embora chamados de perversões, são considerados por Aristóteles como resultado mais de equívocos e ignorância do que de má vontade perversa. Representam, segundo ele, algum tipo de justiça. Os oligarcas e democratas erram em sua concepção do bem. Eles ficam aquém do Estado perfeito por mal-entendidos sobre o objetivo ou por ignorância dos meios adequados para alcançá-lo. Mas, se são Estados, incorporam alguma concepção comum do bem, algumas aspirações compartilhadas por todos os seus membros.




    A doutrina grega de que a essência do Estado consiste na comunidade de propósito é o contraponto à noção frequentemente sustentada na Era moderna de que a essência do Estado é a força. Para Platão e Aristóteles, a existência da força é um sinal não do Estado, mas do seu fracasso. Ela resulta da luta entre concepções conflitantes do bem. Na medida em que os homens concebem o bem corretamente, eles estão unidos. O Estado representa seu acordo comum, enquanto a força representa a falha em tornar esse acordo completo. Por consequência, a cura para os males políticos é o conhecimento da vida boa, e o estadista é aquele que possui tal conhecimento, pois somente ele pode oferecer aos homens o que estão sempre buscando.




    Se o Estado é a organização de homens que buscam um bem comum, o poder e a posição política devem ser dados àqueles que possam promover tal objetivo. Esse é o princípio expresso na concepção de justiça política de Aristóteles, o princípio de “dar ferramentas a quem possa usá-las”. À medida que o objetivo do Estado é concebido de maneira diferente, as qualificações para o governo variam. No Estado ideal, o poder será concedido ao homem com maior conhecimento do bem; em outros Estados, aos homens que são mais capazes de alcançar o fim que os cidadãos se propuseram a perseguir. Logo, a distribuição mais justa do poder político é aquela na qual há o mínimo desperdício de habilidade política.




    Além disso, a crença de que a constituição de um Estado é apenas a expressão externa das aspirações e crenças comuns de seus membros explica a importância política primordial que Aristóteles atribui à educação. É o grande instrumento pelo qual o legislador pode garantir que os futuros cidadãos de seu Estado compartilharão aquelas crenças comuns que tornam o Estado possível. Os gregos, com seus pequenos estados, tinham uma compreensão muito mais clara do que podemos ter sobre a dependência de uma constituição em relação às pessoas que devem implementá-la.




    Essa é, em resumo, a atitude com a qual Aristóteles aborda os problemas políticos. No entanto, ao aplicar essa perspectiva aos homens e às instituições como realmente são, Aristóteles admite certos compromissos que não são realmente consistentes com essa abordagem.




    

      	Aristóteles considera a adesão a um Estado como uma comunidade em busca do bem. Ele deseja restringir a adesão àqueles capazes de buscar esse objetivo da maneira mais explícita. Seus cidadãos, portanto, devem ser homens de lazer, capazes de pensamento racional sobre o fim da vida. Aristóteles não reconhece a importância da adesão menos consciente, mas profundamente enraizada no Estado, que se expressa na lealdade e no patriotismo. Sua definição de cidadão inclui apenas uma pequena parte da população de qualquer cidade grega. Ele é forçado a admitir que o Estado não é possível sem a cooperação de homens que ele não considera como membros, seja porque não são capazes de uma apreciação racional suficiente dos fins políticos, como os bárbaros que ele pensava serem escravos naturais, ou porque o lazer necessário para a cidadania só pode ser obtido pelo trabalho dos artesãos que, ao realizar seu trabalho, tornam-se incapazes da vida que possibilitam para os outros. “O artesão só atinge a excelência na medida em que se torna um escravo”, e o escravo é somente um instrumento vivo da vida boa. Ele existe para o Estado, mas o Estado não existe para ele.




      	Aristóteles, em sua descrição do Estado ideal, parece vacilar entre dois ideais. Há o ideal de uma aristocracia e o ideal do que ele chama de governo constitucional, uma constituição mista. O princípio de “dar ferramentas a quem possa usá-las” deveria levá-lo, assim como a Platão, a uma aristocracia. Aqueles que possuem conhecimento completo do bem devem ser poucos, e por isso Platão deu todo o poder em seu Estado às mãos da pequena minoria dos guardiões filósofos. É de acordo com esse princípio que Aristóteles considera que a monarquia é a forma de governo adequada quando há um homem de virtude transcendental no Estado. Ao mesmo tempo, sempre considera que o governo absoluto não é propriamente político, que não é como o domínio de um pastor sobre suas ovelhas, mas o de iguais para iguais. Ele admite que os democratas estão certos ao insistir que a igualdade é um elemento necessário ao Estado, embora ache que não reconheçam a importância de outros elementos igualmente necessários. Assim, afirma que governar e ser governado alternadamente é uma característica essencial do governo constitucional, como uma alternativa à aristocracia. O fim do Estado, que deve servir como padrão para a distribuição do poder político, é, às vezes, concebido como um bem cuja apreensão e obtenção requerem “virtude” como necessária e suficiente (esse é o princípio da aristocracia), e, às vezes, como um bem mais complexo, que necessita não apenas de “virtude”, mas também de riqueza e igualdade. Essa última concepção é a base do princípio da constituição mista. Esta, na sua distribuição do poder político, dá algum peso à “virtude”, algum à riqueza e algum ao mero número. Mas o princípio de “governar e ser governado alternadamente” não é realmente compatível com um princípio inalterado de “dar ferramentas a quem possa usá-las”. Aristóteles está correto ao perceber que o governo político exige igualdade não no sentido de que todos os membros do Estado devem ser iguais em habilidade ou ter igual poder, mas no de que nenhum deles pode ser considerado simplesmente como uma ferramenta com a qual o legislador trabalha, que cada um tem o direito de decidir o que será feito de sua própria vida.


    




    A analogia entre o legislador e o artesão, na qual Platão insiste, quebra porque o legislador lida com homens como ele mesmo; homens que podem, até certo ponto, conceber seu próprio fim na vida e não podem ser tratados apenas como meios para o fim do legislador. O sentido do valor de “governar e ser governado alternadamente” deriva da experiência de que o governante pode usar seu poder para subordinar as vidas dos cidadãos do Estado não ao bem comum, mas aos seus propósitos privados. Em termos modernos, é uma tentativa simples e prática de resolver o constante problema da política: como combinar um governo eficiente com controle popular. Esse problema surge da imperfeição da natureza humana, aparente tanto nos governantes quanto nos governados; e, se o princípio que tenta resolvê-lo for admitido como importante para a formação da melhor constituição, então o ponto de partida da política será a imperfeição real do homem, e não sua natureza ideal. Em vez de começar com um Estado que expresse a natureza ideal do homem e adaptá-lo o melhor possível às deficiências reais desse ideal, devemos reconhecer que o Estado e toda a maquinaria política são tanto a expressão da fraqueza do homem quanto de suas possibilidades ideais. O Estado é possível apenas porque os indivíduos têm aspirações comuns, mas o governo e o poder político, a existência de oficiais com autoridade para agir em nome dele, são necessários porque a comunidade é imperfeita, porque a natureza social do homem se expressa de maneiras conflitantes, no choque de interesses, na rivalidade de partidos e na luta de classes, em vez de na busca unida por um bem comum. Platão e Aristóteles estavam familiarizados com o legislador convocado por todo o povo e tendiam, portanto, a dar por garantida a vontade geral ou o consentimento comum do povo. A maioria das questões políticas está preocupada com a construção e a expressão da vontade geral, além das tentativas de garantir que a maquinaria política criada para expressar a vontade geral não seja explorada para fins privados ou setoriais.




    Logo, a constituição mista de Aristóteles surge do reconhecimento dos interesses setoriais no Estado. A relação adequada entre os requisitos de “virtude”, riqueza e números deve ser baseada não em sua importância relativa para a vida boa, mas na força dos partidos que eles representam. A constituição mista é viável em um Estado onde a classe média é forte, pois apenas a classe média pode mediar entre os ricos e os pobres. A constituição mista será estável se representar o equilíbrio real de poder entre as diferentes classes do Estado. Quando analisamos as constituições existentes segundo Aristóteles, vemos que, embora ele as considere imperfeitas aproximações do ideal, também as vê como resultado da luta entre classes. A democracia, explica ele, não é o governo da maioria, mas dos pobres; a oligarquia é um governo não dos poucos, mas dos ricos. E cada classe é considerada não como uma tentativa de expressar um ideal, mas como uma luta para adquirir poder ou manter sua posição. Se alguma vez uma classe existiu em sua forma nua e não redimida, foi nas cidades gregas do século IV, e sua existência é amplamente reconhecida por Aristóteles. Sua análise das causas das revoluções no Livro V mostra o quanto os Estados existentes na Grécia estavam distantes de seu ideal de partida. Sua análise dos fatos o força a vê-los como o cenário de facções em conflito. As causas das revoluções não são descritas principalmente como mudanças na concepção do bem comum, mas como mudanças no poder militar ou econômico das diversas classes do Estado. O objetivo que, assim, estabelece-se para oligarquias ou democracias não é a vida boa, mas a simples estabilidade ou permanência da constituição existente.




    Com esse espírito de realismo que permeia os Livros IV, V e VI, o idealismo dos Livros I, II, VII e VIII nunca é reconciliado. Aristóteles se contenta em afirmar que as constituições existentes pervertem suas formas verdadeiras. Contudo, não podemos ler Política sem reconhecer e aproveitar a visão sobre a natureza do Estado revelada ao longo do texto. A falha de Aristóteles não está em ser tanto idealista quanto realista, mas em manter essas duas tendências muito distantes uma da outra. Ele pensa demais em seu Estado ideal como algo a ser alcançado de uma vez por todas pelo conhecimento, como um tipo fixo ao qual os estados reais se aproximam ou do qual são perversões. Mas, se devemos considerar a política real como inteligível à luz do ideal, devemos também considerar este como algo progressivamente revelado na história, não como algo a ser descoberto ao voltarmos as costas à experiência e recorrer ao raciocínio abstrato. Se esticarmos o alcance do que existe para um ideal, é para um melhor que, por sua vez, possa ser transcendido, e não para um único melhor imutável.




    Aristóteles encontrou na sociedade de seu tempo homens que não eram capazes de reflexão política e que, segundo ele, faziam seu melhor trabalho sob supervisão. Ele os chamou de escravos naturais. Para Aristóteles, essa é a condição natural de um homem, na qual faz seu melhor trabalho. Mas Aristóteles também pensa na natureza como algo fixo e imutável; e, portanto, sanciona a instituição da escravidão, que assume que o que os indivíduos são sempre serão, estabelecendo uma barreira artificial para que jamais se tornem algo mais. Vemos na defesa da escravidão por Aristóteles como a concepção de natureza idealística pode ter uma influência degradante sobre as visões de política prática. Seu alto ideal de cidadania oferece àqueles que podem satisfazer suas exigências a perspectiva de uma vida justa; aqueles que ficam aquém são considerados diferentes por natureza e totalmente excluídos da aproximação de seu padrão.




    A. D. LINDSAY
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    I




    Como vemos que toda cidade é uma sociedade, e toda sociedade é estabelecida para algum bom propósito – já que um bem aparente é a motivação de todas as ações humanas –, é evidente que esse é o princípio sobre o qual todas elas são fundadas. Isso é especialmente verdadeiro para a cidade, que tem por objetivo o bem possível e é, em si mesma, a mais excelente, abrangendo todas as outras. Isso é chamado de cidade, e a sociedade dela é uma sociedade política. Aqueles que pensam que os princípios de um governo político, régio, familiar e servil são os mesmos estão enganados, pois supõem que cada um desses governos difere apenas no número de pessoas a quem seu poder se estende, e não em sua constituição. Para eles, um governo servil é composto por um número muito pequeno de pessoas; um governo doméstico, por um número maior; e os governos civil e régio, por um número ainda maior, como se não houvesse diferença entre uma grande família e uma pequena cidade; ou que um governo régio e um governo político são iguais, com a diferença de que, no primeiro, uma única pessoa está continuamente à frente dos assuntos públicos, enquanto no segundo cada membro do Estado tem, por sua vez, uma participação no governo, sendo às vezes magistrado e outras vezes um particular, de acordo com as regras da ciência política. Mas isso não é verdade, como será evidente para qualquer um que considere a questão da maneira mais adequada. Assim como, em uma investigação sobre qualquer outro assunto, é necessário separar as diferentes partes de que é composto até chegarmos aos seus primeiros elementos, as partes mais minuciosas, devemos adquirir um conhecimento das partes primárias de uma cidade e ver em que elas diferem e se as regras da arte nos ajudam a examinar cada uma de tais partes.




    II




    Se alguém, nesta ciência em particular, se concentrasse em seus primeiros princípios e no seu desenvolvimento, teria uma compreensão completa do assunto, assim como acontece em outras ciências. Perceberia, em primeiro lugar, que é necessário que se unam aqueles cujas naturezas não podem existir sem o outro, como o macho e a fêmea para a reprodução. E isso não por escolha, mas por um impulso natural que atua tanto nas plantas quanto nos animais, com o propósito de deixar descendentes semelhantes a si mesmos. É também por causas naturais que alguns seres comandam e outros obedecem, para que ambos possam assegurar sua segurança mútua. Um ser dotado de uma mente capaz de reflexão e previsão é, por natureza, superior e governante, enquanto aquele cuja excelência é apenas corporal está destinado a ser escravo. Daí resulta que o Estado de mestre e escravo é igualmente benéfico para ambos. Mas há uma diferença natural entre uma mulher e um escravo1: a natureza não é como os artesãos que fazem espadas de Delfos para uso dos pobres, mas para cada propósito específico ela possui seus instrumentos próprios, e assim seus objetivos são mais completos. Tudo o que é utilizado para um único propósito atinge uma perfeição muito maior do que quando usado para muitos. No entanto, entre os bárbaros, uma mulher e um escravo são vistos como iguais na sociedade, o que se deve ao fato de que, entre eles, não há ninguém qualificado por natureza para governar; portanto, sua sociedade só pode ser composta por escravos de diferentes sexos. Por essa razão, os poetas dizem que é adequado para os gregos governar os bárbaros, como se um bárbaro e um escravo fossem, por natureza, a mesma coisa.




    Dessas duas sociedades, a doméstica é a primeira, e Hesíodo está certo quando diz: “Primeiro uma casa, depois uma esposa, depois um boi para o arado”2, pois o homem pobre sempre tem um boi antes de um escravo doméstico. A sociedade que a natureza estabeleceu para o sustento diário é, portanto, a doméstica, e aqueles que a compõem são chamados por Carondas de homosipuoi e por Epimênides, o Cretense, de homokapnoi. Mas a sociedade de muitas famílias, instituída para sua vantagem mútua e duradoura, é chamada de aldeia, e uma aldeia é composta naturalmente pelos descendentes de uma única família, que alguns chamam de homogalaktes, ou seja, filhos e netos dessa família. Portanto, as cidades foram originalmente governadas por reis, como os estados bárbaros são, compostos por aqueles que já estavam acostumados a um governo real; pois cada família é governada pelo mais velho, assim como os ramos da família por conta do parentesco, conforme expresso por Homero: “Cada um governava sua esposa e filhos”3; dessa forma dispersa eles viviam antigamente. E a opinião amplamente difundida de que os próprios deuses estão sujeitos a um governo real surge do fato de que todos os homens antigamente viviam assim, e muitos ainda vivem; e, como se imaginavam feitos à semelhança dos deuses, supunham que sua maneira de viver deveria ser a mesma.




    E quando muitas aldeias se unem de tal maneira a formar uma sociedade única, esta é uma cidade e contém em si, se posso dizer assim, o fim e a perfeição do governo: foi fundada para que possamos viver, mas continua existindo para que possamos viver felizes. Por essa razão, cada cidade deve ser considerada obra da natureza se admitirmos que a sociedade original entre macho e fêmea o é; pois todas as sociedades subordinadas tendem a ela como seu fim, e o fim de tudo é a sua natureza. O que cada ser é em seu estado mais perfeito, isso certamente é a natureza desse ser, seja ele um homem, um cavalo ou uma casa. Além disso, o que produz a causa final e o fim que desejamos deve ser o melhor; mas um governo completo em si é essa causa final e o que há de melhor. Daí fica evidente que uma cidade é uma produção natural, que o homem é naturalmente um animal político e que quem for naturalmente e não acidentalmente inapto para a sociedade deve ser inferior ou superior ao homem – como o de Homero, que é criticado por ser “sem sociedade, sem lei, sem família”. Tal pessoa deve naturalmente ter uma disposição briguenta e ser tão solitária quanto os pássaros. O dom da fala também prova claramente que o homem é um animal mais social do que as abelhas ou qualquer outro animal gregário; pois a natureza, como dizemos, não faz nada em vão, e o homem é o único animal que desfruta da fala. A voz, de fato, sendo o sinal de prazer e dor, é compartilhada por outros também, e essa é a capacidade que sua natureza possui, de perceber prazer e dor e de transmitir essas sensações a outros. Mas é pela fala que somos capazes de expressar o que é útil para nós e o que é prejudicial; por consequência, também o que é justo e injusto, pois, nesse aspecto, o homem difere dos outros animais, tendo sozinho a percepção do bem e do mal, do justo e do injusto. É a participação nesses sentimentos comuns que forma uma família e uma cidade.




    Além disso, a noção de cidade precede naturalmente a de família ou de indivíduo, pois o todo deve necessariamente vir antes das partes. Se você retirar o homem completo, não se pode dizer que reste um pé ou uma mão, a menos que seja por analogia, como supor que uma mão de pedra foi feita, mas isso seria apenas uma mão morta. Mas tudo é entendido como sendo isso ou aquilo por suas qualidades e poderes em atividade, de modo que, quando esses não mais permanecem, tampouco pode-se dizer que seja a mesma coisa, senão algo com o mesmo nome. Portanto, é claro que uma cidade precede o indivíduo, pois, se este não é em si suficiente para compor um governo perfeito, é para a cidade como outras partes são para o todo; mas aquele que é incapaz de sociedade, ou tão completo em si mesmo que não precisa dela, não faz parte de uma cidade, como uma besta ou um deus. Existe, então, em todas as pessoas um ímpeto natural para se associar dessa maneira, e quem primeiro fundou a sociedade civil foi a causa do maior bem; pois, assim como pela sua completude, o homem é o mais excelente de todos os seres vivos; sem lei e justiça ele seria o pior de todos, pois nada é tão difícil de subjugar quanto a injustiça armada. Mas essas armas já estão em posse dos homens em seu nascimento, a saber: prudência e coragem, as quais pode aplicar aos mais variados propósitos. Aquele, no entanto, que as abusa será o mais perverso, o mais cruel, o mais luxurioso e o mais glutão que se pode imaginar, pois a justiça é uma virtude política e, pelas suas regras, o Estado é regulado, e tais regras são o critério do que é correto.




    III




    Agora que está claro por quais partes uma cidade é composta, faz-se necessário tratar primeiro do governo da família, pois toda cidade é formada por famílias, e cada uma, por sua vez, contém partes separadas. Quando uma família está completa, consiste em homens livres e escravos. Mas, como em qualquer assunto, devemos começar examinando as menores partes, e como as primeiras e menores partes de uma família são o senhor e o escravo, o marido e a esposa, o pai e o filho, vamos primeiro investigar esses três relacionamentos: o do senhor e o escravo, o do marido e a esposa, e o do pai e o filho. Devemos considerá-los pedaços distintos de uma família. Alguns pensam que a provisão do necessário para a família é algo diferente de seu governo, enquanto outros acreditam que isso é o mais importante; essa questão será considerada separadamente. Mas primeiro falaremos do senhor e do escravo, para que possamos entender tanto a natureza das coisas absolutamente necessárias quanto tentar aprender algo melhor sobre esse assunto do que já se sabe. Algumas pessoas acreditam que o poder do senhor sobre seu escravo se origina de seu conhecimento superior, e que esse conhecimento é o mesmo no senhor, no magistrado e no rei. Mas outros pensam que o governo sobre escravos é contrário à natureza, e que é a lei que torna um homem escravo e outro livre, mas que na natureza não há diferença; por isso, esse poder não pode se basear na justiça, senão na força.




    IV




    Como a subsistência é necessária em toda família, os meios para obtê-la certamente fazem parte da administração familiar, já que sem o essencial é impossível viver e viver bem. Assim como em todas as artes levadas à perfeição é necessário que haja instrumentos adequados para completar as obras, tal aspecto se aplica à arte de gerenciar uma família. Agora, quanto aos instrumentos, alguns são animados, outros inanimados; por exemplo, para o piloto de um navio, o leme é inanimado enquanto o marinheiro está vivo; assim como um servo é um instrumento em muitas artes. Portanto, a propriedade é como um instrumento para a vida, a qual depende de uma variedade de instrumentos; como um escravo, que é um do tipo animado, mas todo aquele que pode servir por si mesmo é mais valioso do que qualquer outro instrumento. Se cada instrumento, por ordem ou a partir de uma preconcepção da vontade de seu mestre, pudesse realizar seu trabalho (como se diz nas histórias sobre as estátuas de Dédalo, ou o que o poeta nos conta sobre os trípodes de Vulcano, “que se moviam por conta própria para a assembleia dos deuses”), a lançadeira teceria sozinha e a lira tocaria por si mesma; nem o arquiteto precisaria de servos nem o senhor de escravos. Ora, o que geralmente chamamos de instrumentos são os meios para algo mais, mas as posses são aquilo que simplesmente usamos: com uma lançadeira, fazemos algo para nosso uso, mas usamos apenas um casaco ou uma cama. Como fazer e usar diferem em espécie, e ambos requerem seus instrumentos, é necessário que estes também sejam diferentes. A vida em si é o que usamos, e não o que empregamos como meio para algo mais; por isso, os serviços de um escravo são para uso. Uma posse pode ser considerada da mesma natureza que a parte de algo; porém, uma parte não é somente um pedaço de algo, mas também não é nada além disso; assim é uma posse. Portanto, um senhor é apenas o senhor do escravo, mas não faz parte dele. Porém, o escravo não é apenas o escravo do senhor, mas nada mais além disso. Isso explica plenamente a natureza de um escravo e suas capacidades, pois aquele que por natureza não é nada de si mesmo, mas totalmente de outro, e é um homem, é um escravo por natureza; e aquele que é propriedade de outro é apenas um bem, embora continue sendo um homem; ainda que um bem seja um instrumento de uso, separado do corpo.




    V




    Mas, se alguém é ou não escravo por natureza, e se é vantajoso e justo para alguém ser escravo, ou se toda escravidão é contrária à natureza, será considerado mais adiante. Não que seja difícil determinar isso com base em princípios gerais ou entender a partir dos fatos, pois que alguns devem governar e outros ser governados não é apenas necessário, senão útil. E desde o nascimento alguns estão destinados a esses propósitos, e outros a diferentes, e há muitas espécies de ambos os tipos. E, quanto melhores forem aqueles que são governados, melhor também será o governo, como no caso do homem em comparação com os animais irracionais. Também quanto mais excelentes são os materiais com os quais a obra é concluída, mais excelente certamente é a obra. E onde quer que haja um governante e um governado, certamente haverá algum trabalho produzido, pois tudo o que é composto de muitas partes, que juntas se tornam uma, seja de forma conjunta ou separada, evidentemente mostra sinais de governar e ser governado. Isso é uma verdade para todos os seres vivos na natureza; na verdade, até em algumas coisas que não possuem vida, como na música; mas essa provavelmente seria uma discussão muito alheia ao nosso propósito atual.




    Todo ser vivo, em primeiro lugar, é composto de alma e corpo, sendo um, por natureza, o governante, e o outro, o governado. Se quisermos saber o que é natural, devemos buscar isso nos assuntos em que a natureza se mostra mais perfeita, e não naqueles que estão corrompidos; devemos, portanto, examinar um homem que esteja perfeitamente formado tanto em alma quanto em corpo, em quem isso seja evidente, pois nos depravados e viciosos o corpo parece governar a alma devido ao seu estado corrupto e contrário à natureza. Podemos, então, como afirmamos, perceber em um animal os primeiros princípios do governo heril e político, pois a alma governa o corpo como o mestre governa seu escravo; a mente governa o apetite com poder político ou régio, o que mostra que é tanto natural quanto vantajoso que o corpo seja governado pela alma, e a parte passional pela mente, e aquela parte que possui razão. Todavia, não ter poder de governar, ou ter um poder inadequado, é prejudicial para todos; e isso é verdadeiro não apenas para o homem, mas também para outros animais, pois os domesticados são naturalmente melhores do que os selvagens, e é vantajoso que ambos os tipos estejam sob subordinação ao homem. Isso é produtivo para sua segurança comum. O equivalente ocorre naturalmente com o macho e a fêmea; um é superior, o outro inferior; um governa, o outro é governado; e a mesma regra deve necessariamente ser válida para toda a Humanidade.




    Logo, os homens que são tão inferiores aos outros quanto o corpo é à alma devem ser assim dispostos, pois o uso adequado deles está em seus corpos, nos quais sua excelência consiste. E, se o que eu disse é verdade, são escravos por natureza, e é vantajoso para eles estarem sempre sob governo. É, então, por natureza, formado para ser escravo quem está qualificado para se tornar propriedade de outra pessoa, e por essa razão o é, e quem tem apenas razão suficiente para saber que existe tal faculdade sem possuir o uso dela. Outros animais não têm percepção de razão, mas são inteiramente guiados pelo apetite e, na verdade, variam muito pouco em seu uso uns dos outros, pois a vantagem que recebemos, tanto dos escravos quanto dos animais domesticados, surge de sua força corporal, ministrando às nossas necessidades, uma vez que a intenção da natureza é fazer os corpos de escravos e homens livres diferentes entre si para que um seja robusto para seus propósitos , e os outros, eretos, inúteis de fato para o que os escravos são empregados, mas adequados para a vida civil, que se divide entre os deveres de guerra e paz. Essas regras nem sempre sejam aplicáveis, pois, às vezes, os escravos têm os corpos de homens livres e, às vezes, as almas. Se então é evidente que alguns corpos são tão mais excelentes que outros, quanto as estátuas dos deuses excedem a forma humana, todos concordarão que o inferior deve ser escravo do superior; e, se isso é verdade em relação ao corpo, é ainda mais justo determinar da mesma maneira quando consideramos a alma, embora não seja tão fácil perceber a beleza desta quanto é do corpo. Portanto, como alguns homens são escravos por natureza e outros são livres, fica claro que, onde a escravidão é vantajosa para alguém, então é justo torná-lo um escravo.




    VI




    Mas não é difícil perceber que aqueles que sustentam a opinião contrária têm alguma razão em seu argumento, pois um homem pode se tornar escravo de duas maneiras diferentes. Pode ser pela lei, que é um certo pacto pelo qual tudo o que é tomado em batalha é julgado como propriedade dos vencedores. No entanto, muitas pessoas envolvidas no Direito questionam esse suposto direito e dizem que seria injusto que um homem fosse compelido à força a ser escravo e sujeito de outro que tivesse o poder de obrigá-lo e fosse superior em força. Sobre esse assunto, mesmo entre os sábios, alguns pensam de uma maneira e outros, de outra; mas a causa da dúvida e variedade de opiniões surge do fato de que grandes habilidades, quando acompanhadas dos meios adequados, geralmente conseguem se impor pela força, pois a vitória é sempre devida a uma superioridade em algumas circunstâncias vantajosas, de modo que parece que a força nunca prevalece, exceto como consequência de grandes habilidades. No entanto, a disputa sobre a justiça disso permanece, uma vez que algumas pessoas pensam que a justiça consiste em benevolência, enquanto outras acham que é justo que o mais poderoso governe. No meio de tais opiniões contrárias, não há razões suficientes para nos convencer de que o direito de ser senhor e governante não deveria ser atribuído àqueles que possuem as maiores habilidades.




    Algumas pessoas, baseando-se inteiramente no direito que a lei confere (pois o que é legal é, em alguns aspectos, justo), insistem que a escravidão resultante da guerra é justa, mas não dizem que é inteiramente assim, pois pode acontecer que o princípio sobre o qual as guerras foram iniciadas seja injusto. Além disso, ninguém dirá que um homem que é injustamente mantido na escravidão é, por isso, um escravo; se assim fosse, homens das mais nobres famílias poderiam acabar sendo escravos e seus descendentes também, caso fossem capturados na guerra e vendidos. Para evitar essa dificuldade, dizem que tais pessoas não devem ser chamadas de escravas, apenas de bárbaras. Mas, ao dizerem isso, nada mais fazem do que questionar quem é escravo por natureza, que é o que inicialmente dissemos, pois devemos reconhecer que existem pessoas que, onde quer que estejam, devem necessariamente ser escravas, enquanto outras nunca seriam. Assim também ocorre com aqueles de ascendência nobre: não são estimados apenas em seu próprio país, senão em qualquer lugar. Já os bárbaros são respeitados apenas em sua terra natal, como se nobreza e liberdade fossem de dois tipos, uma universal e outra não. Assim diz Helena na obra de Teodecto4:




    “Quem ousa me chamar de escrava? 
Quando dos imortais deuses, de ambos os lados, 
eu traço minha linhagem.”5




    Aqueles que expressam sentimentos como esses mostram apenas que distinguem o escravo e o homem livre, o nobre e o ignóbil, pelos seus méritos e vícios, pois acham razoável que, assim como um homem gera um homem, e uma fera gera uma fera, de um homem bom deve vir outro homem bom. E isso é o que a natureza deseja fazer, mas frequentemente não consegue realizar. É evidente, então, que essa dúvida tem alguma razão e que tais indivíduos não são escravos, e aqueles, livres, por designação da natureza; e também que, em alguns casos, é suficientemente claro que é vantajoso para ambas as partes que um homem seja escravo e outro seja mestre, e que é certo e justo que alguns sejam governados e outros governem, da maneira que a natureza pretendia; esse tipo de governo é o que um mestre exerce sobre um escravo. Mas governar mal é desvantajoso para ambos, uma vez que é útil tanto para a parte quanto para o todo, para o corpo e para a alma. O escravo é, por assim dizer, uma parte do mestre, como se fosse uma parte animada de seu corpo, embora separada. Por essa razão, pode haver uma utilidade mútua e amizade entre o mestre e o escravo, quero dizer, quando eles estão nessa relação um com o outro por natureza, pois o contrário ocorre entre aqueles que são reduzidos à escravidão, pela lei ou pela conquista.




    VII




    É notório, pelo que foi dito, que o governo de um mestre e o governo político não são iguais, ou que todos os governos são semelhantes entre si, como alguns afirmam, pois um é adaptado à natureza dos homens livres e o outro, à dos escravos. O governo doméstico é uma monarquia, pois prevalece em cada casa; mas um Estado político é o governo de homens livres e iguais. O mestre não é chamado assim por saber como gerenciar seu escravo, mas porque é de fato o mestre; e pelo mesmo motivo o escravo e o homem livre têm suas respectivas denominações. Há também um tipo de conhecimento próprio para o mestre e outro para o escravo; o conhecimento do escravo é semelhante àquele que era ensinado por um escravo em Siracusa, o qual, por uma quantia estipulada, ensinava aos meninos todas as atividades de um escravo doméstico, havendo vários tipos a serem aprendidos, como a arte da culinária e outros serviços semelhantes, alguns atribuídos a uns e outros, a outros; alguns trabalhos sendo mais honrosos e outros, mais necessários. Segundo o provérbio, “um escravo supera outro, um mestre supera outro”: em tais coisas consiste o conhecimento de um escravo. O conhecimento do mestre consiste em saber como empregar adequadamente seus escravos, pois o senhorio é o uso prático deles, não a mera posse; não que esse conhecimento contenha algo grandioso ou respeitável, pois o que um escravo deve saber fazer o mestre deve saber ordenar. Nesse sentido, aqueles que têm a capacidade de se livrar das atenções triviais empregam um administrador para esse negócio e se dedicam aos assuntos públicos ou à filosofia. O conhecimento de adquirir o que é necessário para uma família é diferente daquele que pertence tanto ao mestre quanto ao escravo; e isso, de maneira justa, deve ser feito por meio da guerra ou da caça. E assim termina a explicação sobre a diferença entre um mestre e um escravo.
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    Como o escravo é uma espécie particular de propriedade, vamos analisar a natureza da propriedade em geral e a aquisição de riqueza, conforme propusemos. Em primeiro lugar, pode-se questionar se a obtenção de dinheiro é o mesmo que economia, ou se é uma parte dela ou algo que a auxilia; e, em caso afirmativo, se é como a arte de fazer lançadeiras em relação à tecelagem, ou a de fabricar bronze para a fundição de estátuas, pois elas não têm a mesma função: uma fornece as ferramentas, a outra, a matéria-prima. Por matéria-prima, refiro-me ao material com o qual o trabalho é finalizado, como a lã para o tecido e o bronze para a estátua. É evidente, então, que a obtenção de dinheiro não é o mesmo que economia, pois a função de uma é fornecer os meios para a outra utilizá-los; e que arte há envolvida na administração de uma família senão a economia? Mas, se isso é uma parte dela ou algo de uma espécie diferente, ainda é uma dúvida, já que, se é função de quem obtém dinheiro descobrir como riquezas e posses podem ser adquiridas, e ambos surgem de várias causas, devemos primeiro investigar se a arte da agricultura faz parte da obtenção de dinheiro ou se é algo diferente; e, em geral, se o equivalente não se aplica a todas as aquisições e atenções relacionadas ao suprimento de recursos.




    Mas, assim como há muitos tipos de suprimentos, também são variados os modos de vida, tanto dos seres humanos quanto dos animais; e, como é impossível viver sem alimento, a diferença nesse aspecto faz com que as vidas dos animais sejam tão diversas umas das outras. Entre os animais, alguns vivem em grupos; outros, de forma isolada, conforme for mais conveniente para obterem alimento; alguns vivem de carne; outros, de frutas; e outros, de qualquer coisa que encontrem, a natureza tendo distinguido seu modo de vida de forma que possam facilmente garantir sua subsistência. E, como as mesmas coisas não são agradáveis para todos, pois um animal gosta de uma coisa e outro, de outra, segue-se que as vidas daqueles que vivem de carne devem ser diferentes das vidas daqueles que vivem de frutas; o equivalente se aplica aos seres humanos, cujas vidas diferem muito umas das outras. E, entre todos, a vida do pastor é a mais ociosa, pois vive da carne de animais domesticados, sem esforço, embora seja obrigado a mudar sua moradia por causa de seus rebanhos, forçado a seguir, cultivando, por assim dizer, uma fazenda viva.




    Outros vivem exercendo violência sobre outras criaturas vivas; uns perseguindo uma coisa; outros, outra; uns, caçando homens; aqueles que vivem perto de lagos, pântanos, rios ou do mar, sobrevivendo da pesca, enquanto outros são caçadores de aves ou de animais selvagens; mas a maior parte da Humanidade vive dos produtos da terra e de seus frutos cultivados. E a maneira como todos aqueles que seguem a direção da natureza e trabalham para sua própria subsistência vivem é quase igual, sem jamais pensar em obter provisões por meio de trocas ou comércio, como pastores, agricultores, ladrões, pescadores e caçadores. Alguns combinam diferentes ocupações e, assim, vivem de forma muito agradável, suprindo as deficiências que impediriam sua subsistência de depender apenas de si mesmos; assim, por exemplo, o mesmo indivíduo pode ser pastor e ladrão, ou agricultor e caçador; e assim também com os demais, seguem o modo de vida que a necessidade lhes aponta.




    Essa provisão, então, a própria natureza parece ter fornecido a todos os animais, tanto imediatamente após seu nascimento quanto quando alcançam a maturidade, pois, no primeiro desses períodos, alguns deles são providos no ventre com o alimento adequado, que continua até que o ser nascido possa obtê-lo por si mesmo, como é o caso dos vermes e dos pássaros; e, quanto aos que dão à luz seus filhotes vivos, têm os meios para sua subsistência por um certo tempo dentro de si mesmos, ou seja, o leite.




    É evidente, então, que podemos concluir que as plantas foram criadas para os animais, e os animais, para os seres humanos; os domesticados, para nosso uso e sustento; os selvagens, pelo menos em sua maioria, também para nosso sustento ou para algum outro propósito vantajoso, como nos fornecer roupas e semelhantes. Como a natureza, portanto, não faz nada de forma imperfeita ou em vão, segue-se necessariamente que ela criou todas essas coisas para os seres humanos; por essa razão, o que ganhamos na guerra é, em certo grau, uma aquisição natural, já que a caça faz parte dela, necessária para usarmos contra os animais selvagens; e contra aqueles homens que, sendo destinados pela natureza à escravidão, recusam-se a submeter-se a ela, tal guerra é naturalmente justa: esse tipo de aquisição, então, somente quando está de acordo com a natureza, faz parte da economia; e isso deve estar à mão ou, se não estiver, ser imediatamente obtido, ou seja, o que é necessário para ser guardado para viver e que é útil tanto para o Estado quanto para a família.




    E as verdadeiras riquezas parecem consistir nessas coisas; e a aquisição dos bens necessários para uma vida feliz não é infinita, embora Sólon diga o contrário neste verso:




    “Nenhum limite para a riqueza pode ser estabelecido para o homem.”




    Logo, ainda que possam ser fixados limites, como em outras artes, os instrumentos de qualquer arte não são infinitos, seja em número ou em tamanho; mas a riqueza é um número de instrumentos na economia doméstica e civil. É, portanto, evidente que a aquisição de certas coisas de acordo com a natureza é parte tanto da economia doméstica quanto da civil, e essa é sua razão.




    IX




    Existe também outro tipo de aquisição, que chamam especificamente de pecuniária, com muita propriedade; e é nessa forma de aquisição que parece não haver limites para riquezas e fortuna. Muitas pessoas acreditam, devido à relação estreita entre elas, que essa é a mesma forma mencionada anteriormente, mas não é, embora não seja muito diferente; uma delas é natural, a outra não, porém resulta de alguma arte ou habilidade. Vamos examinar esse assunto com mais detalhes.




    Os usos de qualquer posse são dois, dependentes da própria coisa, mas de maneiras diferentes: um supõe uma conexão inseparável com a coisa, o outro não. Por exemplo, um sapato pode ser tanto usado como trocado por outro bem; ambos são usos do sapato. Quem troca um sapato com alguém que precisa dele por dinheiro ou provisões está usando o sapato como sapato, mas não de acordo com a intenção original, pois os sapatos não foram feitos inicialmente para serem trocados. O equivalente se aplica a todas as outras posses; a troca, em geral, teve sua origem na natureza, pois alguns homens tinham um excedente, outros tinham menos do que era necessário. Por isso, é notório que vender provisões por dinheiro não está de acordo com o uso natural das coisas; foram obrigados a usar o escambo para obter as coisas de que precisavam. No entanto, é claro que o escambo não poderia ter lugar na primeira sociedade, ou seja, na sociedade familiar; ele deve ter começado quando o número de membros da comunidade aumentou: no início, todos compartilhavam as coisas em comum, porém, quando passaram a se separar, foram obrigados a trocar entre si muitos bens diferentes dos quais os dois lados precisavam. Esse costume ainda é mantido entre muitas nações bárbaras, que obtêm um bem necessário por outro, mas nunca vendem nada; como trocar vinho por grãos, por exemplo.




    Esse tipo de escambo não é contraditório à natureza nem é uma forma de obtenção de dinheiro; é necessário para conseguir a subsistência que está em conformidade com ela. No entanto, tal prática introduziu o uso do dinheiro, como era de se esperar, pois, em um lugar conveniente para importar o que você precisava ou exportar o que você tinha em excesso, estando muitas vezes a grande distância, o dinheiro necessariamente encontrou seu caminho no comércio. Nem tudo o que é naturalmente mais útil é fácil de transportar; por essa razão, inventaram algo para trocar entre si que pudessem dar e receber mutuamente, que fosse realmente valioso por si só e tivesse a vantagem adicional de ser facilmente transportável, para fins de vida, como ferro e prata, ou qualquer outra coisa de natureza semelhante. No início, isso passou a ter valor simplesmente de acordo com seu peso ou tamanho; mas, com o tempo, recebeu um certo carimbo, para evitar o trabalho de pesá-lo, e esse carimbo indicava seu valor.




    Estabelecido o dinheiro, então, como o meio necessário de troca, surgiu outra forma de obtenção monetária, ou seja, pela compra e venda; provavelmente no início de maneira simples, depois com mais habilidade e experiência, onde e como os maiores lucros poderiam ser obtidos. Por essa razão, a arte de obter dinheiro parece estar principalmente envolvida com o comércio, e o negócio dela é ser capaz de identificar onde os maiores lucros podem ser obtidos, sendo o meio de adquirir abundância de riqueza e posses: e, assim, muitas vezes se supõe que a riqueza consiste na quantidade de dinheiro que alguém possui, pois esse é o meio pelo qual todo o comércio é conduzido e uma fortuna é feita; outros, no entanto, consideram-no sem valor por não o ter por natureza, senão arbitrariamente feito assim por acordo; de modo que, se aqueles que o utilizam mudassem seus pensamentos, ele não valeria nada por não servir a nenhum propósito necessário. Além disso, quem tem muito dinheiro muitas vezes carece de alimento; e é impossível dizer que alguém está em boas condições quando, com todas as suas posses, pode morrer de fome.




    É como Midas na fábula, que, por seu desejo insaciável, fazia com que tudo o que tocava se transformasse em ouro. Por essa razão, busca-se adquirir outras riquezas e propriedades, e com razão, pois existem outras riquezas e propriedades na natureza; e essas são os verdadeiros objetivos da economia. Já o comércio apenas obtém dinheiro, não por todos os meios, mas pela troca, e é para esse propósito que é principalmente utilizado, pois o dinheiro é o princípio e o fim do comércio; e não há limites para o que se pode adquirir de tal maneira. Assim também não há limites para a medicina em relação à saúde que ela tenta obter. O equivalente se aplica a todas as outras artes; não se pode traçar uma linha para delimitar seus limites, uma vez que os profissionais de cada uma delas desejam expandi-las o máximo possível (mas, ainda assim, os meios a serem empregados para esse propósito são limitados; e esses são os limites além dos quais a arte não pode avançar). Assim, na arte de adquirir riquezas, não há limites, pois o objetivo é o dinheiro e as posses; mas a economia tem um limite, embora essa arte não o tenha: adquirir riquezas não é o objetivo da economia, por isso deveria haver um limite para as riquezas, embora na prática vejamos o contrário. Todos aqueles que acumulam riquezas aumentam seu dinheiro sem fim; a causa disso é a conexão próxima entre essas duas artes, que às vezes faz com que uma troque de emprego com a outra, já que o objetivo comum delas é ganhar dinheiro: a economia exige a posse de riquezas, mas não por si só, e sim com outro objetivo, para adquirir coisas necessárias. Contudo, a outra as obtém apenas para aumentá-las, de modo que algumas pessoas acreditam que esse é o verdadeiro objetivo da economia e pensam que, por isso, o dinheiro deve ser guardado e acumulado sem fim. A razão para tal disposição é que estão preocupadas em viver, mas não em viver bem; e como esse desejo é ilimitado em sua extensão, os meios que buscam para esse propósito também são ilimitados. E aqueles que pretendem viver bem muitas vezes restringem isso ao desfrute dos prazeres sensoriais, de modo que, como isso igualmente parece depender do que um homem possui, todo o seu cuidado é conseguir dinheiro, e daí surge a outra causa para essa arte, pois, como tal prazer é excessivo em seu grau, eles se esforçam para obter meios proporcionais para sustentá-lo. E, se não puderem fazer isso apenas pelo comércio, tentarão fazê-lo de outras maneiras e aplicarão todas as suas forças a um propósito para o qual não foram naturalmente destinados. Assim, por exemplo, a coragem foi destinada a inspirar fortaleza, não a ganhar dinheiro; e esse não é o objetivo da arte do soldado ou do médico, mas sim a vitória e a saúde. Mas tais pessoas fazem tudo servir ao objetivo de ganhar dinheiro, como se esse fosse o único fim; e a esse fim tudo deve se referir.




    Já consideramos a arte de ganhar dinheiro que não é necessária, e vimos de que maneira passamos a precisar dela; e também a que é necessária, distinta, pois a economia que é natural, e cujo objetivo é prover alimento, não é ilimitada em sua extensão, mas tem seus limites.




    X




    Agora já determinamos o que antes era duvidoso: se a arte de ganhar dinheiro é ou não responsabilidade de quem está à frente de uma família ou de um Estado. Embora não seja estritamente essa a função principal, ela é, contudo, muito necessária. Assim como o político não cria os homens, mas, recebendo-os da natureza, os emprega para fins adequados, a terra, o mar ou qualquer outra fonte devem fornecer recursos necessários, e cabe ao chefe da família administrar isso de maneira adequada. Não é função do tecelão fabricar o fio, mas sim usá-lo, distinguindo o que é bom e útil do que é ruim e sem valor. Alguém poderia questionar por que a obtenção de dinheiro deveria fazer parte da economia doméstica, enquanto a arte de curar não faz, já que é tão preciso que a família esteja em boa saúde quanto que tenha alimento ou qualquer outra coisa essencial. E, de fato, em alguns aspectos, é responsabilidade tanto do chefe da família quanto daquele a quem foi confiado o governo do Estado cuidar da saúde daqueles sob seus cuidados; em outros aspectos, isso cabe ao médico. Da mesma forma, no que diz respeito ao dinheiro, em certos aspectos é responsabilidade do chefe da família, em outros não, senão do servo. Contudo, como já dissemos, essa função cabe principalmente à natureza, pois é tarefa dela fornecer alimento à sua descendência; tudo encontra sustento no que o gerou. Por essa razão, as riquezas naturais de todos os homens provêm de frutos e animais.




    Ainda, considerando que ganhar dinheiro, como dissemos, possui dois aspectos, ele pode ser aplicado a dois fins: o serviço da casa ou o comércio. O primeiro é necessário e louvável, enquanto o segundo é justamente censurável, pois não tem sua origem na natureza. Todavia, é por meio dele que os homens lucram uns com os outros. A usura é justamente detestada, considerando que aumenta a fortuna por meio do próprio dinheiro, sem empregá-lo para o fim originalmente pretendido, que é a troca.




    E essa é a explicação do nome (tokos), que significa a procriação do dinheiro. Assim como os filhos se assemelham aos pais, a usura é o dinheiro gerado a partir de dinheiro. Por isso, de todas as formas de ganhar dinheiro, essa é a mais contrária à natureza.




    XI




    Depois de termos considerado suficientemente os princípios gerais sobre o assunto, vamos agora entrar na parte prática. Enquanto um é o emprego liberal para a mente, o outro é necessário. Esses conhecimentos são úteis para a administração dos próprios assuntos; é importante saber sobre a natureza do gado, quais são os mais lucrativos e onde e como mantê-los. Por exemplo, quais são as vantagens de criar cavalos, bois, ovelhas ou qualquer outro tipo de gado. É imprescindível também conhecer o valor comparativo desses recursos e quais têm mais valor em lugares específicos, pois se saem melhor em tal local. Deve-se compreender a agricultura e a gestão de terras aráveis e pomares, além do cuidado com abelhas, peixes e aves, dos quais qualquer lucro possa advir; esses são os primeiros e mais adequados aspectos da administração doméstica.




    Quanto à obtenção de dinheiro por meio da troca, o principal método é o comércio, que pode ser realizado de três maneiras diferentes: enviando a mercadoria para venda por mar ou por terra, ou vendendo-a no local onde é produzida. Esses métodos diferem entre si na medida em que um é mais lucrativo e o outro, mais seguro. O segundo método é a usura. O terceiro é receber salários por trabalho realizado, seja por meio de alguma arte menor ou de trabalho físico. Há também uma outra forma de aumentar a fortuna, que está entre esta e a primeira; depende parcialmente da natureza e parcialmente da troca. Trata-se de coisas que vêm diretamente da terra ou seus produtos, que, embora não gerem frutos, são úteis, como a venda de madeira e a arte da metalurgia, que inclui várias espécies, pois há diferentes tipos de elementos extraídos da terra.




    Mencionamos esses aspectos de forma geral, mas entrar em detalhes sobre cada um deles, embora possa ser útil para o artista, seria cansativo. Entre todas as artes, as mais excelentes são aquelas nas quais o acaso tem menos participação, e as mais inferiores são as que degradam o corpo. As mais servilistas são aquelas nas quais a força física é o principal requisito, e as mais desprezíveis são as que exigem menos habilidade. No entanto, como há livros escritos sobre esses assuntos por algumas pessoas, como Chares, o Paniano, e Apolodoro, o Lemniano, sobre agricultura e plantio; e por outros sobre diversos temas, aqueles que precisarem devem consultá-los. Além disso, cada pessoa deve reunir o que ouvir ocasionalmente sobre o tema, já que muitos que aspiravam fazer fortuna conseguiram alcançar seus objetivos dessa maneira. Todos esses conhecimentos são úteis para quem se dedica a ganhar dinheiro, como no caso do estratagema de Tales de Mileto, que, embora fosse certamente lucrativo, foi atribuído à sua sabedoria, apesar de o método empregado ser generalizado e funcionar universalmente. Quando o criticaram por sua pobreza, como se o estudo da filosofia fosse inútil, diz-se que ele, ao perceber pela astrologia que haveria uma grande colheita de azeitonas naquele ano, ainda no inverno, usou um pouco de dinheiro para garantir todos os lagares de óleo em Mileto e Quios, contratando-os a baixo preço, já que ninguém competiu com ele. Quando chegou a época da produção de óleo e muitos precisavam dos lagares, ele os alugou conforme lhe convinha, arrecadando uma grande quantia de dinheiro e provando que era fácil para os filósofos ficarem ricos se quisessem, mas que esse não era seu objetivo. Assim, Tales demonstrou sua sabedoria. De fato, como já dissemos, é geralmente lucrativo para uma pessoa criar um monopólio de algo; por isso, algumas cidades também adotam esse método quando precisam de dinheiro e monopolizam suas mercadorias. Havia uma pessoa na Sicília que investiu uma quantia de dinheiro comprando todo o ferro dos comerciantes, de modo que, quando os negociantes vinham dos mercados para comprar, só ele tinha o material para vender. E, embora não tenha aumentado muito o preço, ao investir cinquenta talentos, ele fez cem. Quando Dionísio soube disso, permitiu que ele levasse seu dinheiro, mas proibiu-o de continuar na Sicília, considerando-o alguém que criava meios de ganhar dinheiro incompatíveis com seus negócios. O objetivo desse homem e de Tales era exatamente igual: ambos buscavam obter um monopólio para si. É útil também para os políticos entender essas questões, pois muitos Estados precisam arrecadar dinheiro e utilizam tais métodos, assim como as famílias privadas, e até mais. Por isso, alguns que trabalham na administração pública se dedicam apenas a essa área.





OEBPS/image/cover.jpg





OEBPS/image/10.png
<NS






OEBPS/font/BellMT.TTF


OEBPS/font/BellMTItalic.TTF


OEBPS/font/Bookerly-Regular.ttf


OEBPS/image/12.jpg





OEBPS/image/01.jpg





OEBPS/image/09.png
<ns

SA0 PAULO. 2025






OEBPS/font/BellMTBold.TTF


